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1. Relatório.


Trata-se de ação civil pública destinada a fixar uma obrigação de fazer cumulada com pedido de reparação por dano moral intentada pelo Ministério Público em desfavor do Estado de Mato Grosso.

Alega o Ministério Público que na cidade e comarca de Alto Taquari/MT não há Cadeia Pública e que os presos do sexo masculino são enviados para a cidade de Alto Araguaia e os presos do sexo feminino para a cadeia de Alto Garças, fato que afronta diversos princípios jurídicos e causa superlotação nas citadas cadeias.

Por fim, requer a liminarmente a antecipação da tutela para que o Estado de Mato Grosso arque com a construção da cadeia pública, com quantidade de celas suficientes para que não haja superlotação, sendo que deverá haver celas femininas e masculinas, sala para atendimento médico dos detentos e também que seja construída cela para abrigar os detentos do regime semiaberto. Requer que as celas sejam construídas dentro de padrões de salubridade de higiene condignos e requereu a aplicação de multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por dia, caso seja descumprido algum item e, também, a inversão do ônus da prova. É o relatório.
2. Fundamentação.

A segurança é dever do Estado sendo este um dos direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal. A doutrina pátria sustenta em síntese que o direito a segurança é um direito fundamental de segunda geração.
Como no século XX houve uma grande alteração na ordem social, trazendo a lume uma nova estruturação dos direitos fundamentais não mais sedimentada no individualismo puro do modelo anterior, trazendo a definição doutrinária de direitos de segunda geração, que seriam aqueles onde o Estado não praticaria atos de intervenção direta para garantir os direitos assegurados constitucionalmente, mas apenas proporcionando meios a garantir a efetivação de tais direitos.
Ainda, segundo a doutrina, se incluem nos direitos de segunda geração de uma maneira genérica os direitos sociais, nos quais se incluem o direito à segurança.

Entendo que o direito a segurança não se resume apenas no sentido do Estado manter, quanto a segurança interna, as forças auxiliares, propiciando assim patrulhamento ostensivo, meios de investigação visando a prevenção de crimes e atos congêneres.
Compete ao Estado, além dos atos acima mencionados, tomar as medidas necessárias para que não exista qualquer lesão aos direitos inerente à segurança, como também manter os condenados à pena privativa de liberdade em cárcere, vez que se inclui dentro do conceito de segurança.

Ademais, há também inserido na seara constitucional o princípio da dignidade da pessoa humana, que deve ser sempre observado. O fato de uma pessoa cometer crime, não significa que não deva ser tratado dignamente, como sustentam alguns. Penso de forma exatamente contrária, vez que na maioria das vezes a criminalidade tem seu nascedouro em situações desta natureza, ou seja, o condenado por se sentir diminuído, seja patrimonial ou socialmente procura um meio de demonstrar superioridade ou mesmo de sobreviver vindo a cometer delitos.

É de notório saber que o cárcere, a prisão, não tem em nosso tempo - apresar da boa intenção do legislador - nunca teve em tempo algum e na situação e nos moldes que, realmente, se encontra o Estado não há a mínima possibilidade de ressocialização de qualquer preso. A única utilidade prática da prisão vem sendo a extirpação momentânea do delinqüente do seio social.

Manter os presos fora do seio social em um ambiente, que ouso dizer, na maioria das vezes inóspitos, degradantes, dentre outros adjetivos, é simplesmente contribuir para a degradação da pessoa que por qualquer motivo que seja veio a cometer um delito e foi condenada ou não. É exatamente o inverso do que prega a Constituição Pátria. É desprestigiar o basilar princípio da dignidade da pessoa humana. 
Logicamente a prisão é ainda o único meio que o Estado tem para efetivamente, demonstrar o caráter punitivo da pena ao condenado. Mas, isto não pode ser confundido com sevícias físicas e/ou psicológicas as quais a maioria dos presos no Brasil passam, sendo bom esclarecer que tais sevícias são infligidas pelo próprio Estado que não dá condições de vida aos presos, sendo que é rotineiro ser noticiado que pela superlotação em celas os presos tem que revezar para dormirem sentados, infestações de sarna, pulga, tuberculose, dentre outras doenças.

Assim há o total desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, que diferentemente do direito à segurança é direito e garantia individual assegurado constitucionalmente, sendo obrigação do Estado intervir de maneira efetiva para a efetivação dessa garantia constitucional.

É de bom alvitre lembrar que a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, como preceitua nossa Constituição Federal, vejamos:

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Mais a frente, mas ainda no mesmo Título afirma a Constituição que um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é a promoção do bem de todos.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Não me parece ser aceitável que o Estado dê as costas às pessoas que se encontram segregadas em um presídio ou cadeia pública, reduzidas a condições subumanas, que nem mesmo os animais nos dias de hoje são submetidos, havendo determinação expressa da Lei Maior para que isso não ocorra!!
Já no segundo Título da Constituição, que trata dos direitos e garantias fundamentais, consta:

TÍTULO II

Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

(…)

XLVII - não haverá penas:

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

(…)

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

A doutrina pátria se firma no sentido de que as normas constitucionais que dispõem sobre direitos fundamentais, são normas de eficácia plena, fazendo surgir direitos subjetivos, impondo, per si, uma ação ou omissão, não sendo eles regras de conteúdo programático a serem concretizadas mediante intervenção legislativa ordinária, têm eles aplicação imediata, como preceitua o at. 5º, § 1º, da CF, oferecendo todos os elementos necessários à realização ou vedação dos interesses e situações nelas previstos.
Transcrevo abaixo um julgado do STJ que bem explicita a questão atinente a aplicabilidade dos direitos fundamentais.

DIREITO CONSTITUCIONAL À CRECHE EXTENSIVO AOS MENORES DE ZERO A SEIS ANOS. NORMA CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO ART. 54 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NORMA DEFINIDORA DE DIREITOS NÃO PROGRAMÁTICA. EXIGIBILIDADE EM JUÍZO. INTERESSE TRANSINDIVIDUAL ATINENTE ÀS CRIANÇAS SITUADAS NESSA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO E PROCEDÊNCIA.

1- O direito constitucional à creche extensivo aos menores de zero a seis anos é consagrado em norma constitucional reproduzida no art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Violação de Lei Federal. "É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino; IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de (zero) a 6 (seis) anos de idade."

2- Releva notar que uma Constituição Federal é fruto da vontade política nacional, erigida mediante consulta das expectativas e das possibilidades do que se vai consagrar, por isso que cogentes e eficazes suas promessas, sob pena de restarem vãs e frias enquanto letras mortas no papel. Ressoa inconcebível que direitos consagrados em normas menores como Circulares, Portarias, Medidas Provisórias, Leis Ordinárias tenham eficácia imediata e os direitos consagrados constitucionalmente, inspirados nos mais altos valores éticos e morais da nação sejam relegados a segundo plano. Prometendo o Estado o direito à creche, cumpre adimpli-lo, porquanto a vontade política e constitucional, para utilizarmos a expressão de Konrad Hesse, foi no sentido da erradicação da miséria intelectual que assola o país. O direito à creche é consagrado em regra com normatividade mais do que suficiente, porquanto se define pelo dever, indicando o sujeito passivo, in casu, o Estado.

3- Consagrado por um lado o dever do Estado, revela-se, pelo outro ângulo, o direito subjetivo da criança. Consectariamente, em função do princípio da inafastabilidade da jurisdição consagrado constitucionalmente, a todo direito corresponde uma ação que o assegura, sendo certo que todas as crianças nas condições estipuladas pela lei encartam-se na esfera desse direito e podem exigi-lo em juízo. A homogeneidade e transindividualidade do direito em foco enseja a propositura da ação civil pública.

4- A determinação judicial desse dever pelo Estado, não encerra suposta ingerência do judiciário na esfera da administração. Deveras, não há discricionariedade do administrador frente aos direitos consagrados, quiçá constitucionalmente. Nesse campo a atividade é vinculada sem admissão de qualquer exegese que vise afastar a garantia pétrea.
5- Um país cujo preâmbulo constitucional promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, não pode relegar o direito à educação das crianças a um plano diverso daquele que o coloca, como uma das mais belas e justas garantias constitucionais.
6- Afastada a tese descabida da discricionariedade, a única dúvida que se poderia suscitar resvalaria na natureza da norma ora sob enfoque, se programática ou definidora de direitos. Muito embora a matéria seja, somente nesse particular, constitucional, porém sem importância revela-se essa categorização, tendo em vista a explicitude do ECA, inequívoca se revela a normatividade suficiente à promessa constitucional, a ensejar a acionabilidade do direito consagrado no preceito educacional.

7- As meras diretrizes traçadas pelas políticas públicas não são ainda direitos senão promessas de lege ferenda, encartando-se na esfera insindicável pelo Poder Judiciário, qual a da oportunidade de sua implementação.

8- Diversa é a hipótese segundo a qual a Constituição Federal consagra um direito e a norma infraconstitucional o explicita, impondo-se ao judiciário torná-lo realidade, ainda que para isso, resulte obrigação de fazer, com repercussão na esfera orçamentária.
9- Ressoa evidente que toda imposição jurisdicional à Fazenda Pública implica em dispêndio e atuar, sem que isso infrinja  a harmonia dos poderes, porquanto no regime democrático e no estado de direito o Estado soberano submete-se à própria justiça que instituiu. Afastada, assim, a ingerência entre os poderes, o judiciário, alegado o malferimento da lei, nada mais fez do que

cumpri-la ao determinar a realização prática da promessa constitucional.

10- O direito do menor à freqüência em creche, insta o Estado a desincumbir-se do mesmo através da sua rede própria. Deveras, colocar um menor na fila de espera e atender a outros, é o mesmo que tentar legalizar a mais violenta afronta ao princípio da isonomia, pilar não só da sociedade democrática anunciada pela Carta Magna, mercê de ferir de morte a cláusula de defesa da  dignidade humana.
11- O Estado não tem o dever de inserir a criança numa escola particular, porquanto as relações privadas subsumem-se a burocracias sequer previstas na Constituição. O que o Estado soberano promete por si ou por seus delegatários é cumprir o dever de educação mediante o oferecimento de creche para crianças de zero a seis anos. Visando ao cumprimento de seus desígnios, o Estado tem domínio iminente sobre bens, podendo valer-se da propriedade privada, etc. O que não ressoa lícito é repassar o seu encargo para o particular, quer incluindo o menor numa 'fila de espera', quer sugerindo uma medida que tangencia a legalidade, porquanto a inserção numa creche particular somente poderia ser realizada sob o pálio da licitação ou delegação legalizada, acaso a entidade fosse uma longa manu do Estado ou anuísse, voluntariamente, fazer-lhe as vezes.

(STJ – Primeira Turma - REsp 575280 / SP. Rel. Min. José Delgado Data do Julgamento: 02/09/2004, Data da Publicação/Fonte: DJ 25/10/2004 p. 228, RSTJ vol. 187 p. 155)  
Portanto, é ao Estado a quem cabe o dever de primar pelo respeito e efetivação dos direitos fundamentais, sendo que eles têm eficácia imediata não se resumindo apenas em meras regras de política pública a serem alcançadas mediante a discricionariedade do Administrador, sabe-se lá quando.
Devem, portanto, tais direitos serem de pronto garantidos e buscados com a maior eficiência possível, visando a obediência à Constituição.

Peço licença ao ilustre Ministro Luiz Fux, para fazer das dele as minhas palavras, na transcrição que faço do acórdão abaixo onde ele foi o relator.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS CONCRETAS. DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196 DA CF⁄88). EFICÁCIA IMEDIATA. MÍNIMO EXISTENCIAL. RESERVA DO POSSÍVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. 

1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. Precedentes jurisprudenciais do STJ: RESP 804595⁄SC, DJ de 14.12.2006 e Ag 794505⁄SP, DJ de 01.02.2007 

2. A questão debatida nos autos - implementação do Modelo de Assistência à Saúde do Índio e à instalação material dos serviços de saúde à população indígena situada em área no Rio Grande do Sul - foi solucionada pelo Tribunal a quo à luz de preceitos constitucionais, conforme se infere do voto condutor do acórdão recorrido, verbis:

"(...)O direito fundamental à saúde, embora encontrando amparo nas posições jurídico-constitucionais que tratam do direito à vida, à dignidade da pessoa humana e à proteção da integridade física (corporal e psicológica), recebeu no texto constitucional prescrição autônoma nos arts. 6º e 196, in verbis:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Mesmo que situado, como comando expresso, fora do catálogo do art. 5º da CF⁄88, importante destacar que o direito à saúde ostenta o rótulo de direito fundamental, seja pela disposição do art. 5º, § 2º, da CF⁄88, seja pelo seu conteúdo material, que o insere no sistema axiológico fundamental - valores básicos - de todo o ordenamento jurídico. INGO WOLFGANG SARLET, ao debruçar-se sobre os direitos fundamentais prestacionais, bem posiciona o tema:

Preliminarmente, em que pese o fato de que os direitos a saúde, assistência social e previdência - para além de sua previsão no art. 6º da CF - se encontram positivados nos arts. 196 e ss. da nossa Lei Fundamental, integrando de tal sorte, também o título da ordem social, e não apenas o catálogo dos direitos fundamentais, entendemos não ser sustentável a tese de que os dispositivos não integrantes do catálogo carecem necessariamente de fundamentalidade. Com efeito, já se viu, oportunamente, que por força do disposto no art. 5º, § 2º, da CF, diversas posições jurídicas previstas em outras partes da Constituição, por equiparadas em conteúdo e importância aos direitos fundamentais (inclusive sociais), adquirem também a condição de direitos fundamentais no sentido formal e material, ressaltando, todavia, que nem todas as normas de ordem social compartilham a fundamentalidade material (e, neste caso, também a formal), inerente aos direitos fundamentais. Além disso, percebe-se, desde já, que as normas relativas aos direitos sociais do art. 6º da CF exercem a função precípua de explicitar o conteúdos daqueles.

No caso dos diretos à saúde, previdência e assistência social, tal condição deflui inequivocamente do disposto no art. 6º da CF: 'São direito sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. Além disso, poderia referir-se mais uma vez a íntima vinculação entre os direitos a saúde, previdência e assistência social e os direitos à vida e o princípio da dignidade da pessoa humana, renunciando, neste particular, a outras considerações a respeito deste aspecto. (in A eficácia dos direitos fundamentais, 3ª ed., Livraria do Advogado, 2003, Porto Alegre, p. 301⁄302).

Os direitos fundamentais, consoante a moderna diretriz da interpretação constitucional, são dotados de eficácia imediata. A Lei Maior, no que diz com os direitos fundamentais, deixa de ser mero repositório de promessas, carta de intenções ou recomendações; houve a conferência de direitos subjetivos ao cidadão e à coletividade, que se vêem amparados juridicamente a obter a sua efetividade, a realização em concreto da prescrição constitucional.

O princípio da aplicabilidade imediata e da plena eficácia dos direitos fundamentais está encartado no § 1º, do art. 5º, da CF⁄88: As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Muito se polemizou, e ainda se debate, sem que se tenha ocorrida a pacificação de posições acerca do significado e alcance exato da indigitada norma constitucional. Porém, crescente e significativa é a moderna idéia de que os direitos fundamentais, inclusive aqueles prestacionais, têm eficácia tout court, cabendo, apenas, delimitar-se em que extensão. Superou-se, assim, entendimento que os enquadrava como regras de conteúdo programático a serem concretizadas mediante intervenção legislativa ordinária. Desapegou-se, assim, da negativa de obrigação estatal a ser cumprida com espeque nos direitos fundamentais, o que tinha como conseqüência a impossibilidade de categorizá-los como direitos subjetivos, até mesmo quando em pauta a omissão do Estado no fornecimento do mínimo existencial. Consoante os novos rumos interpretativos, a par de dar-se eficácia imediata aos direitos fundamentais, atribuiu-se ao intérprete a missão de desvendar o grau dessa aplicabilidade, porquanto mesmo que se pretenda dar máxima elasticidade à premissa, nem sempre se estará infenso à uma interpositio legislatoris, o que não ocorre, vale afirmar, na porção do direito que trata do mínimo existencial.(...)

Merece lembrança, ainda, que a atuação estatal na concretização da sua missão constitucional deve orientar-se pelo Princípio da Máxima Efetividade da Constituição, de sorte que "a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê. É um princípio operativo em relação a todos e quaisquer normas constitucionais, e embora a sua origem esteja ligada à tese da actualidade das normas pragmáticas (Thoma), é hoje sobretudo invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no caso de dúvidas deve preferir-se a interpretação que reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais)." (JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO, in Direito Constitucional, 5ª edição, Coimbra, Portugal, Livraria Almedina, p. 1208). Incumbe ao administrador, pois, empreender esforços para máxima consecução da promessa constitucional, em especial aos direitos e garantias fundamentais. Desgarra deste compromisso a conduta que se escuda na idéia de que o preceito constitucional constitui lex imperfecta, reclamando complementação ordinária, porquanto olvida-se que, ao menos, emana da norma eficácia que propende ao reconhecimento do direito subjetivo ao mínimo existencial; casos há, inclusive, que a disciplina constitucional foi além na delineação dos elementos normativos, alcançando, então, patamar de eficácia superior que o mínimo conciliável com a  fundamentalidade do direito.

A escassez de recursos públicos, em oposição à gama de responsabilidades estatais a serem atendidas, tem servido de justificativa à ausência de concretização do dever-ser normativo, fomentando a edificação do conceito da "reserva do possível". Porém, tal escudo não imuniza o administrador de adimplir promessas que tais, vinculadas aos direitos fundamentais prestacionais, quanto mais considerando a notória destinação de preciosos recursos públicos para áreas que, embora também inseridas na zona de ação pública, são menos prioritárias e de relevância muito inferior aos valores básicos da sociedade, representados pelos direitos fundamentais. O Ministro CELSO DE MELLO discorreu de modo lúcido e adequado acerca do conflito entre deficiência orçamentária e concretização dos direitos fundamentais: "Não deixo de conferir, no entanto, assentadas tais premissas, significativo relevo ao tema pertinente à 'reserva do possível' (STEPHEN HOLMES⁄CASS R. SUNSTEIN, 'The Cost of Rights', 1999, Norton, New York), notadamente em sede de efetivação e implementação (sempre onerosas) dos direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), cujo adimplemento, pelo Poder Público, impõe e exige, deste, prestações estatais positivas concretizadoras de tais prerrogativas individuais e⁄ou coletivas.

É que a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais - além de caracterizar-se pela gradualidade de seu processo de concretização - depende, em grande medida, de um inescapável vínculo financeiro subordinado às possibilidades orçamentárias do Estado, de tal modo que, comprovada, objetivamente, a incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal, desta não se poderá razoavelmente exigir, considerada a limitação material referida, a imediata efetivação do comando fundado no texto da Carta Política.

Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder Público, em tal hipótese - mediante indevida manipulação de sua atividade financeira e⁄ou político-administrativa - criar obstáculo artificial que revele o ilegítimo, arbitrário e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de condições materiais mínimas de existência.

Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da 'reserva do possível' - ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade.
 (...)

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

(STJ – Primeira Turma. REsp 811.608/RS. Relator: Min. Luiz Fux., Data do Julgamento: 15/05/2007, Data da Publicação/Fonte: DJ 04/06/2007 p. 314)
Assim, resta mais do que claro, com base em dispositivos constitucionais, normas de eficácia plena, que o direito a uma vida digna no cárcere deve ser respeitada e garantido pelo Estado.

Eis alguns fundamentos constitucionais, porém não só estes servem de base havendo outros que deixo de mencionar, não por somenos importância, mas em virtude da desnecessidade de maiores delongas.

Na legislação infraconstitucional temos a Lei 7.210/84, que dispõe, em suma, sobre a execução das penas, traçando nortes sobre deveres, direitos dos presos; formas de cumprimento de pena, etc. Dentre umas das premissas instituídas na citada lei, há o art. 103, onde consta que cada comarca deverá ter ao menos uma cadeia pública, vejamos:

Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) cadeia pública a fim de resguardar o interesse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio social e familiar.
Da dicção do citado artigo, pode-se concluir que a existência de cadeia pública na comarca não tem o escopo imediato de garantir somente os direitos fundamentais da pessoa humana, no caso os presos, mas também garantir o interesse da Justiça.
Porém há a necessidade de existir uma cadeia em toda comarca, o que não ocorre em Alto Taquari.

Necessário mencionar que o Código de Organização Judiciária do Estado de Mato Grosso, é suficientemente claro ao dispor que:
Art. 11. São requisitos essenciais para a criação e instalação de Comarcas:

(…)

III – 300 (trezentas) casas na sede, pelo menos, e, para instalação de edifícios públicos com capacidade para abrigar o fórum, a cadeia pública e o destacamento policial.
Neste diapasão vê-se que a cidade de Alto Taquari foi elevada à condição de Comarca nos idos de 2004, ou seja, há 05 (cinco) anos e até o momento não houve sequer um projeto de lei visando construir uma cadeia pública.

A menção ao Código de Organização Judiciária e à LEP é pertinente, pois dá guarida ao fundamento de que não há no caso em apreço qualquer ato do Poder Executivo no sentido de fazer cumprir as premissas constitucionais, que lhe são o norte, devendo portando haver a intervenção judicial, para evitar maiores dissabores para a população.
Importante destacar que a omissão do Estado de Mato Grosso em construir uma Cadeia Pública em Alto Taquari está impondo grave prejuízo à integridade moral, psicológica e dignidade dos detentos oriundos desta Comarca, bem como os presos de Alto Araguaia, posto que consta das informações prestadas pelo Diretor da Cadeia de Alto Araguaia que àquele estabelecimento carcerário tem capacidade para somente 20 homens, porém estava com superlotação, posto estarem reclusos 68 homens, sendo destes 23 presos provisórios e 03 condenados oriundos de Alto Taquari, ou seja, só os presos desta Comarca em si extrapola a capacidade da Cadeia de Alto Araguaia.

Além da superlotação, a omissão estatal impõe ainda prejuízos à instrução penal, implicando em desrespeito à garantia constitucional de julgamento em prazo razoável, levando em muitas vezes a excessos de prazo na formação da culpa, posto que em estado o preso na Comarca de Alto Araguaia, por vezes, é necessário expedir cartas precatórias, situação que fatalmente atrasa a boa marcha processual. 

É relevante ainda anotar que os presos devem ser deslocados das Cadeias de Alto Araguaia ou Alto Garças até esta Comarca para acompanharem as audiências e prestarem seus interrogatórios, fato que gera prejuízo financeiro desnecessário ao Estado em virtude do deslocamento e escoltas daquelas Cadeias até o fórum local. Destaco que ao menos uma vez na semana existem audiências de réus presos nesta Comarca, impondo assim este ritual de deslocamento de presos.

 Além dos gastos com o transporte do preso, é imperativo consignar que o deslocamento de presos me é muito preocupante por duas razões: segurança dos policiais e carcereiros que fazem a escolta; perigo de acidente de trânsito. 
Para melhor ilustrar: Alto Araguaia resta 60 km distante desta cidade, sendo que a distância passa para 110 Km quando se trata de detentas mulheres, posto que as presas ficam detidas em Alto Garças. 
Neste deslocamento é possível que haja tentativa de fugas por parte dos presos, sobretudo na possibilidade de promoção de resgate por seus afins, tendo em vista que boa parte dos feitos criminais que tramitam nesta comarca tem por objeto o tráfico de entorpecentes e homicídios. Em havendo tentativa de resgate, a escolta resta mais fragilizada na estrada, sendo que é mais fácil promover uma cilada ou emboscada na rodovia do que se fosse na cidade, razão pelo qual sou bastante temeroso pela segurança e vida dos agentes que são responsáveis pela escolta/deslocamento dos presos e não podem ser prejudicados pela inércia e omissão do Estado de Mato Grosso.

É notório o quanto é perigoso, per si, o trecho entre as Cadeias e esta cidade. Rotineiramente existem acidentes na região do Córrego do Sapo, a divisa entre este município e Alto Araguaia, trecho de passagem obrigatória. Mais preocupante e assustador é o trecho entre Alto Araguaia e Alto Garças, na BR 364, que possui várias curvas fechadas, está em péssimo estado de conservação e possui elevado tráfego, sobretudo de caminhões e carretas, pois nos limites do KM 12 daquele rodovia está localizado o terminal de cargas de Alto Araguaia, recebendo centenas de caminhões diariamente para o transporte, via trem, ao Porto de Santos/SP.

Nesta situação, o risco de acidentes de trânsito é latente, não só no deslocamento de presos, bem como nas vezes em que os oficiais de Justiça deste Juízo tem que se deslocar até Alto Araguaia ou Alto Garças para promover citação ou cumprir alvará de soltura. 
Além dos gravames acima, é imperativo destacar que em virtude da escolta, esta cidade fica desguarnecida de policiais. Explico. Pelas parcas condições dadas pelo Sistema Prisional, inexiste camburão para a remessa de presos a este fórum, sendo que o deslocamento e escolta são feitos pela Polícia Judiciária Civil e, na sua falta ou impossibilidade, pela Polícia Militar.
Desta feita, a população de Alto Taquari fica desguarnecida de mínima segurança pública toda vez que há audiência de réus presos, pois os policiais ficam a disposição deste juízo deslocando e escoltando presos.
Demonstrados os fatores jurídicos e fáticos que embasam esta decisão, resta esclarecer que a presente decisão de maneira alguma produz ingerência do Judiciário junto ao Executivo, respeitando o princípio constitucional da separação dos poderes dos poderes. 

Não é desconhecido que a realização de obras públicas são atos executivos discricionários, dependentes da conveniência e oportunidade, não havendo a necessidade da intervenção judicial quanto ao mérito administrativo. Contudo, na omissão do administrador em deixar de cumprir sua função, trazendo temor, preocupação e insegurança à população é necessária a intervenção judicial.
Num primeiro momento é necessário frisar que o administrador público pratica atos discricionários, mas não ao arrepio da Lei. Todos os atos praticados por ele devem estar dentro dos ditames da Lei, dando assim azo ao princípio da legalidade. Não é dado ao administrador fazer o que a lei não proíbe, mas apenas aquilo que ela manda, como manda e quando manda; dentro destas premissas, pode-se se chegar a conclusão de que se há determinação de que o Estado em todas as suas esferas de governo tem o dever de prover a segurança, de primar pela dignidade da pessoa humana, deve o administrador analisar o mérito administrativo de maneira a garantir tais direitos.
Em meu sentir a ausência de qualquer política pública no sentido de garantir a segurança à população desta cidade, bem como aos presos não se coaduna com os princípios regentes da Administração Pública, principalmente quando se vê que por mais de 05 anos não houve qualquer menção sobre política no sentido de construir uma Cadeia Pública, alem, de como já dito, ferie mortalmente garantias constitucionais.

Transcrevo abaixo o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto a questão em apreço: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL - DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV)- COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º)- RECURSO IMPROVID. 

(STF - AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE-AgR 410715/SP. Relator(a): CELSO DE MELLO, Julgamento: 21/11/2005

Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ 03-02-2006 PP-00076 EMENT VOL-02219-08 PP-01529 RIP v. 7, n. 35, 2006, p. 291-300)
Faço questão de colacionar abaixo trecho do acórdão proferido no REsp 575280 / SP, já mencionado anteriormente. 

“Consagrado por um lado o dever do Estado, revela-se, pelo outro ângulo, o direito subjetivo da criança. Consectariamente, em função do princípio da inafastabilidade da jurisdição consagrado constitucionalmente, a todo direito corresponde uma ação que o assegura, sendo certo que todas as crianças nas condições estipuladas pela lei encartam-se na esfera desse direito e podem exigi-lo em juízo. A homogeneidade e transindividualidade do direito em foco enseja a propositura da ação civil pública.

4- A determinação judicial desse dever pelo Estado, não encerra suposta ingerência do judiciário na esfera da administração. Deveras, não há discricionariedade do administrador frente aos direitos consagrados, quiçá constitucionalmente. Nesse campo a atividade é vinculada sem admissão de qualquer exegese que vise afastar a garantia pétrea.

5- Um país cujo preâmbulo constitucional promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, não pode relegar o direito à educação das crianças a um plano diverso daquele que o coloca, como uma das mais belas e justas garantias constitucionais”.

Seguindo este entendimento é de se concluir que em se tratando de matérias constitucionais, a questão da intervenção judicial se justifica na esfera administrativa, visando a resguardar os preceitos legais vigentes, principalmente no que tange aos direitos fundamentais.
3. Dispositivo

I – Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para fazer cessar a desobediência a lei e em consequência resguardar os direitos presos, bem como garantir a segurança a toda população e serventuários desta Justiça e dos Policiais, devendo o Estado de Mato Grosso iniciar as obras de construção da cadeia pública em 90 (noventa) dias, sob pena de multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por dia de atraso.
II – Cite-se o requerido, via carta precatória, para, querendo, em 15 dias, responder a ação. No mesmo ato, intime-o para cumprimento desta decisão.
III – Dê-se ciência ao Ministério Público.


Alto Taquari, 12 de agosto de 2009.



Wagner Plaza Machado Junior



Juiz de Direito
